
111" 	  

4C) 	 <31 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL/CE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

rAurldo,, 	 , 
COMISSÃO PERMANENI TE DE LICITAÇÃO 

RECEBIMENTO OOS QOCUMEUTOS 
";ertificamos para os devidos,. fins queo preste 
documento foi recebi o neste Setbrin data de: 

RECURSO ADMINISTRATIVO  
TOMADA DE PREÇO N° 08.09.01/2021-TP 

 

 

HB CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado ins-
crita no 'CNPJ n° 10.343.303/0001-60, com endereço à Av. Godofredo Maciel,3399, CEP: 
60.710-001, FOrtaleza/CE, vem apresentar o presenteRECURSOADMINISTRATIVOcontra 
a decisão .que a INABILITOU na licitação em epígrafe, e o faz com base nos fatos e funda-
mentos jurídicos a seguir. 

1. DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO. 

O Art. 109, inciso I, alínea "a", da Lei n° 8.666/93 estabelece que: "Dos atos da 
Administração decorrentes da aplicação desta lei cabem: I - recurso, no prazo de 5 (cin-
co) dias úteis a contar da intimação do ato ou -da lavratura da ata, nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante." 

Assim, considerando que a decisão de inabilitar a recorrente fora publicada em 
diário oficial no dia 28/09/2021. (terça-feira), iniciando-se no primeiro dia útil seguinte 
(29/09/2021, qUarta-feira) o prazo para a interposição do respectivo recurso, encerrando-
se no dia 04/10/2021 o prazo para apresentação de recurso. 

Tendo em vista que o presente recurso está sendo protocolizado dentro do refe-
rido prazo recursal, tempestivo é o recurso, pelo que deverá ser processado e no mérito 
julgado procedente para tornar a recorrente novamente habilitada no certame pelos moti-
vos a segUir expostos. 
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2. DOS FATOS.  o  Ft 
o 

O município de Cascavel,publicou o edital da Tomada de preço N° 08.09.01/2021-T  -Bu-
que tem como objeto a "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVI 
DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO 
DE CASCAVEL-CE." 

Apresentada a documentação e empós análise dos documentos de habilitação, 
fora a empresa HB CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDAfoi deClarada inabilitada nos se-
guintes termos: 

o 
HB CONSTRTUÇÕES E SERVICOS LIDA - 
Inscrita no CNPJ: 10.343.303/0001-60 

Prestou garantia.de participação prevista no item 7.1 
do edital através de instituição financeira NÃO auto-
rizada a funcionar pelo banco central, nos termos da 
lei n2  4.595/64 e da resolução CMN n° 2.325/96 

Inconformada, vem a recorrente, através do competente recurso adminisrativo, 
demonstrar o equívoco da decisão que a inabilitou do certame, de modo a reformar a deci-
são da Comissão. 

3. DO DESACERTO DA DECISÃO QUE INABILITOU A RECORRENTE. DO ATENDI-
MENTO AOS ITENS 5.4.6.1 CAPACIDADE TECNICA PROFISSIONALE 7.1 DA FINALI-
DADE DA GARANTIA DE PROPOSTA ATINGIDA DO EDITAL.  

O item 5.4.5 - Relativa 'à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: do edital assim dispõe: 

5.4.6.1 Apresentar comprovação da licitante e possuir em seu quadro permanente, na da-
ta prevista no preâmbulo deste Edital, profissional de nível Superior na área de engenharia 
civil ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente,. detento de no mínimo 
01 .(um) atestado E/OU certidão de capacidade técnica, com o respectivo acervo expedido 

O pelo CREA•, emitido por pessoa de direito públiCo ciu privado, que comprove (m) ter o (s) 
profissional (is) executo obras ou serviços de engenharia de características técnicas simila-
res a do objeto ora licitado atinentes às respectivas parcelas de maior relevância: 
A) PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 

B) BANQUETA MEIO FIO DE CONCRETO 

A empresa apresentou no processo licitatório•  acima mencionado atesta-
do de capacidade técnica "Pavimentação em Paralelepípedo", ou seja, superior ao exigido 
no edital. 

.Pois bem, t• Art. 30, § 3° da Lei 8.666/93 é muito claro no sentido de que a compro- 

vação para fins de capacidade .técnica: 

§ 3° - Será sempre admitida á comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de obras ou servicos similares  (grifo. nosso) de complexidade tecnoló-
gica e operacional equivalente ou superior. 
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7.1. Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% 
(hum por cento) do valor estimado da licitação no valor de R$ 
12.264,40 (Doze mil, duzentos e sessenta e quatro reais é quarenta 
centavos),recolhida junto a Prefeitura Municipal de Cascavel.DE. , 

NP 	C/" 

c°  50 
6' 

ft 

O Art. 56 da Lei 8.666/93 prevê a garantia de participação na modalidade 
ça bancária, consoante a seguir destacado: 

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde 
que prevista no instrumento convocatório, poderá ser exigida presta-
ção de garantia nas contratações de obras, serviços e compras 
'§ 12 Caberá ao.contratado optar por uma das seguintes modalidades 
de garantia: 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes 
ter sido emitido sob a forma escriturai, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cen-
tral do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda; 
II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária.  

A. recorrente, observando o exigido no edital e legislação, apresentou a compe-
tente garantia de participação na modalidade FIANÇA, consoante documento abaixo des-
tacado: . 

[...1 

II) Fiança banCária; 

RANÇA DIGITAL 

Controla Intimo: 74411-5031-004 

apén a ~gaio Cena documento. poame ~verificado 
a• o ruamo rol corretamente registrado no alia 
"st. bibr~th.~ raMorlaaeel paz malhe e 
consultada/ Florejas da nosso% clientes. 
Atadmeracc cornerciffietranknatourIccomar 
Telefone (83)98101-1071 

A BANK NETINORK. Murta no CNRk 27.275.025100014a, nau nada na Rua C. et* 521 - CJ. Paina Romualdo. Camela/CE, CEP ' 
01501.320. por maio desta FIANÇA. garanto ao SEGURADO. PIREFEMJRA MUNICIPAL DE CASCAVELJCE, CNPJ 
07.5a0.3e9e0001-20. AVENIDA CHANCELER EDSON OUE1ROZ, N't SM. RIO NOVO. CASCAVEL. CE. CEP: 02250-000. as 
oodgac5as do TeatAGOR HB CONSTRUCOES E SERI/ir-OS LTDA. Chin: 1.CL243.30310001-50.AVO000fREDO auu 
- sALA 05. MARAPONGA. FORTALEZA. CE. CEP: 00.710-001, ate o vala da R$ 12.254.40 (Doze 1141. Duzentos E Sessenta E Quatro 
Roais E Cumnenta Caramvoal. na ~nadada abalo deserta. 

• Modalidade T Limite MÁXIMO da Fiança (L,M.F.) Ramo 

LidUaa. If R3 12.254.40 GARANTIA LICITANTE - SETOR PÚBLICO 

ce.b.t.t.'Wedeapv=~..) 
• 

• Modalidade e Cobertura Adicional 	• 
• 

- 

Iro porl á me ia Segurada 

. 
Vigánota 

Inicio Término 

' Usffielte RS 12.204.40 	' 31/04/2021 24/01/2022 

•• nome 1n•••••• • ~ma eu ~dom •••In••••• rd• nane" 

' Não é cabível, portanto, proceder com a inabilitação da recorrente, uma vez a-
presentada a garantia consoante exigido no edital. 
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Corri relação à exigência. de garantia, diga-se que à Administraçãb é permitido 
exigir dos. licitantes, para a comprovação de sua qualificação econômico-financeira, a res-
pectiva garantia de participação, por expressa previsãd legal: 

Art. 31. A documentação' relativa à qualificação econômico-
financeira limitar-se-á  a: 
1-1 
III - garantia,. nas mesmas modalidades e critérios previstos no  
"caput" e § 1° do art. 56 desta Lei, limitada a 1% )um-por cen-
to) do valor estimado do objeto da contratação 

Uma leitura atenta do artigo 31 da Lei de Licitações è seu inciso terceiro nos le-
va inequivocamente a concluir pela impossibilidade da Administração exigir garantia em 
desconformidade com o Art. 56 da lei de licitações. 

• Logo, não .cabe à Administração Pública inovar e fazer exigências inócuas, sob 
•pena de malograr os princípios básicos contidos no art. 37; inc. XXI da Constituição Fede-
ral e no art. 3° da Lei n° 8.66.6/93, vejamos: 

"Art. 37 — A administração pública direta, indireta ou fundacional, de 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá 'aos princípios da legalidade,  impessoali-
dade, moralidade e publicidade e também ao seguinte: 
[.--1 

Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa pa-
ra a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sus-
tentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da legalidade,  da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vincu-
lação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo'  e dos 
que lhes são correlatos. 

Sobre o princípio da legalidade e o papel de "guardião" do princípio da. igualda-
de desempenhado pelas limitações impostas pelo artigo 30 da Lei de Licitações, aduz Car-
los Pinto Coelho Motta: 

"Os chamados `requisitos limitrofes' da habilitação, circunscritos por 
lei (arts. 27 ao 31 da lei 8.666/93) e autorizados pela própria Carta 
Magna (art. 37, XXI), situam-se em favor do princípio da igualdade, 
estabelecendo' critérios para a delimitação do que, em última análise, 
representará a Idoneidade' do proponente em dada.  licitação" (MOT-
TA, Carlos Pinto Coelho. Eficácia nas licitações e contratos, p. 227). 

Resta evidenciado, pois, que a decisão da Comissão de Licitação constitui equí-
voco ou na melhor das hipóteses, formalismo que não se coaduna com os reais objetivos 
da licitação. Nesse sentido a jurisprudência: 

•0 formalismo exagerado da comissão de licitação configura uma 
violação a principio básico das licitações, que se destinam a se-
lecionar a proposta mais vantajosa para a Administração.  (Onde 
esta Corte ordenou a suspensão de contrato firmado pelo Tribunal 
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Federal da 3a Região, em face de desclassificação, desproporcion nuem 
de empresa que não ofertou documentos autenticados, .conformeexi- 
gia o edital, tendo, esta empresa vindo a oferecer o menor preço, pub. 
no DOU de 08.11.99, e no Boletim de Licitações-e Contratos - BLC, 
n° 04, de 2000, p. 203-208, cujo relatório coube ao competente Mi-
nistro Marcos Vinicios Villaça, no que foi aprovado à unanimidade.) -
Representação n° 004.809/99-8 - TCU 

A doutrina, por sua vez, preconiza que somente devem dar azo à inabilitação  
das licitantes quando houver malferimento essencial ao edital ou ainda prejuízo à 
administração.  Ensina Diogenes Gasparini: 

"Não obstante esse rigoroso procedimento, há que se compreen-
der que só a inobservância do edital ou carta-convite no que for 
essencial ou a omissão da proposta no que for substancial ou no 
que trouxer prejuízos à entidade licitante, ou aos proponentes, 
enseia a desclassificação,  De sorte que erros de soma, inversão 
de colunas, número de vias, imperfeição de linguagem, forma das 
cópias (xerox em lugar da certidão), e outros dessa natureza não 
devem servir de motivo para tanto. (Diógenes Gasparini. Direito 
Administrativo. 8' ed. Saraiva, 2003. p. 502-503). 

O formalismo que permeia o procedimento licitatório não significa autorização 
para excluir licitantes do certame por irrisórias e irrelevantes. O julgamento dó adminis-
trador público deve estar pautado sempre no chamado formalismo mitigado, ponderando a 
todo momento se as decisões tomadas são as mais condizentes para a consecução do IN-
TERESSE PÚBLICO. 

Logo, a Administração Pública não pode perder de vista que as finalidades pre-
cípuas da licitação: a seleção da contratação mais vantajosa e a satisfação do interesse 
público. E para que se concretizem não pode o administrador ater-se à formalidades exa-
cerbadas, a ponto de excluir licitante que se somará ao rol de concorrentes na fase de 
propostas, a fim de obter a proposta mais vantajosa. 

Manter a decisão de inabilitação da recorrente, pois, seria afrontar os princípios 
da legalidade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, uma vez de-
'monstrada de •maneira inequívoca .que a finalidade da garantia de proposta foi atingido, 
satisfazendo o objetivo do legislador em resguardar a administração pública de aventurei-
ros, propostas irresponsáveis de modo a se manter a proposta mais vantajosa para a ad-
ministração. 

Inabilitar a recorrente, pois, seria desvirtuar a finalidade precípua da licitação, 
qual seja, a obtenção da proposta mais vantajosa para a administração pública. 

• Portanto, demonstrado está que a decisão de inabilitar a recorrente foi equivo-
cada, necessitando ser imediatamente reformada a referida decisão, de conformidade com 
toda a fundamentação recursal e face ao comprovado atendimento integral ao edital. 

4. DOS PEDIDOS.  
• 

• Diante de todo o exposto, requer seja julgado procedente o presente recurso, re-
formando a decisão que declarou INABILITADA  a recorrente e em caso de Improvimento 
do recurso que sejam as suas razões submetidos à Autoridade Superior para apreciação e 

Av. Godofrodo Maciel, 3399, Sala 108, Maraponga - Fortaleza-Ce. 
CEP:' 60.710-001 - 	10.343.303/0001:-.60 - FoneFax:(85) 3495-1363/8817.3704/8790.5762 

Email: hbltda@yahoo.com.br  



OS LTDA 
ETANO SALES 
RADOR 

Cslã(STRU C3 	RV 
ALEXANDR EDSO 

Sócio ADMINIS 

HB C 

1111" 	  

111-,-t<1.-, — 
deliberação, em atendimento ao §4.° .do Art. 109 da Lei n° 8.666/93 c/c Art. 50 da Lei n° 
9.784/99. 

Nestes termos, 
pede deferimento. 

Cascavel/CE, 30 de setembro de 2021. 

o 

o 
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